
RESOLUÇÃO-GP Nº 32, DE 27 DE ABRIL DE 2026.
Código de validação: 8EB505598A
RESOL-GP - 322026
( relativo ao Processo 280492026 )

Altera a Resolução-GP nº 74, de 15 de dezembro de 2016, e a Resolução GP nº 55, de 31 de
março de 2025, para vincular administrativamente à Vice-Presidência do Tribunal de Justiça do
Estado do Maranhão o Núcleo de Gerenciamento de Precedentes e de Ações Coletivas –
NUGEPNAC, a Comissão Gestora de Precedentes, o Centro de Inteligência da Justiça Estadual
do Maranhão - CIJEMA e a Coordenadoria de Recursos Constitucionais, e dá outras providências.

O PRESIDENTE TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais,
CONSIDERANDO o disposto nos arts. 926 e 927 do Código de Processo Civil, que impõem aos tribunais o dever de
uniformização, estabilidade, integridade e coerência da jurisprudência;
CONSIDERANDO as diretrizes do Conselho Nacional de Justiça quanto à política judiciária de precedentes e à atuação dos
Núcleos de Gerenciamento de Precedentes e Centros de Inteligência;
CONSIDERANDO as competências da Vice-Presidência previstas no Regimento Interno do Tribunal de Justiça do Estado do
Maranhão, especialmente quanto à admissibilidade de recursos excepcionais e à interlocução com os Tribunais Superiores;
CONSIDERANDO a necessidade de racionalização dos fluxos de trabalho e comunicação, integração de unidades
estratégicas e fortalecimento da governança judicial;
CONSIDERANDO que a atividade de admissibilidade de recursos constitucionais já se encontra concentrada na Vice-
Presidência;
CONSIDERANDO que o Conselho Nacional de Justiça, em inspeção realizada no Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão
(Processo nº 0007933-14.2024.2.00.0000), identificou a necessidade de integração entre a admissibilidade, o NUGEPNAC e
o Centro de Inteligência, destacando a conexão temática entre essas unidades;
CONSIDERANDO que o relatório do CNJ apontou que a atuação fragmentada dessas unidades demanda esforço adicional e
que sua integração sob uma mesma coordenação favorece maior eficiência e melhores resultados institucionais;
CONSIDERANDO, ainda, a recomendação expressa do Conselho Nacional de Justiça para que o Tribunal promova a
transferência das atividades do NUGEPNAC, do Centro de Inteligência e da Coordenadoria de Recursos Constitucionais para
a Vice-Presidência, reunindo, sob um mesmo gestor, a gestão de precedentes, a inteligência judicial e a admissibilidade,

RESOLVE, ad referendum do Órgão Especial:

Art. 1º Ficam vinculados administrativamente à Vice-Presidência do Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão:
I - o Núcleo de Gerenciamento de Precedentes e de Ações Coletivas – NUGEPNAC;
II - a Comissão Gestora de Precedentes;
III - o Centro de Inteligência da Justiça Estadual do Maranhão - CIJEMA;
IV - a Coordenadoria de Recursos Constitucionais.
Parágrafo único. A vinculação administrativa de que trata este artigo compreende a supervisão institucional e a integração
estratégica dessas unidades pela Vice-Presidência, preservadas as respectivas competências técnicas.
Art. 2º Fica alterada a redação do caput do art. 1º da Resolução-GP nº 74, de 15 de dezembro de 2016, que passa a vigorar
com a seguinte redação:

“Art. 1º Fica criado, no âmbito do Poder Judiciário do Estado do Maranhão, o Núcleo de Gerenciamento de
Precedentes e Ações Coletivas – NUGEPNAC, como unidade permanente, vinculada à Vice-Presidência do
Tribunal de Justiça, para desempenhar as atribuições previstas no art. 2º desta Resolução, em substituição ao
Núcleo de Recursos Repetitivos – NURER.” (NR)

Art. 3º Fica alterada a redação do inciso I do art. 2º da Resolução-GP nº 74, de 15 de dezembro de 2016, que passa a vigorar
com a seguinte redação:

“Art. 2º [...]

I - assessorar a Vice-Presidência do Tribunal de Justiça nas competências definidas nesta Resolução;” (NR)

Art. 4º Fica alterada a redação do § 1º do art. 3º da Resolução-GP nº 74, de 15 de dezembro de 2016, que passa a vigorar
com a seguinte redação:

“Art. 3º [...]

§ 1º Os/as componentes do NUGEPNAC serão designados/designadas por portaria expedida pela Presidência do
Tribunal, após indicação da Vice-Presidência.” (NR)

Art. 5º Fica alterada a redação do art. 5º da Resolução-GP nº 74, de 15 de dezembro de 2016, que passa a vigorar com a
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seguinte redação:

“Art. 5º Fica criada a Comissão Gestora de Precedentes, composta por:

I – o Vice-Presidente do Tribunal de Justiça;

II – dois desembargadores ou duas desembargadoras;

III - no mínimo, seis juízes ou juízas, sendo:

a) um juiz auxiliar ou uma juíza auxiliar da Presidência,

b) um juiz auxiliar ou uma juíza auxiliar da Vice-Presidência, 

c) um juiz auxiliar ou uma juíza auxiliar da Corregedoria Geral da Justiça;

d) um juiz ou uma juíza representante da Associação dos Magistrados do Maranhão – AMMA;

e) dois juízes ou duas juízas indicados ou indicadas pelo presidente ou pela presidenta da Comissão Gestora de
Precedentes e nomeados ou nomeadas pelo presidente ou pela presidenta do Tribunal de Justiça.

Parágrafo Único. Compete à Comissão Gestora de Precedentes:

I - supervisionar as atividades do NUGEPNAC;
II - intermediar as comunicações entre o NUGEPNAC e as demais unidades que compõem o Poder Judiciário do
Estado do Maranhão, com observância do que dispõe o art. 2º, XVII, desta Resolução;

III - estimular a adoção dos institutos da repercussão geral, do IRDR e do IAC;

IV - propor procedimentos administrativos visando ao aperfeiçoamento do gerenciamento dos processos
sobrestados pelo regime da repercussão geral, dos repetitivos, do IRDR e do IAC;

V - propor mecanismos para facilitar a identificação de processos vinculados à matéria discutida pela sistemática
da repercussão geral, dos repetitivos, do IRDR e do IAC;

VI - auxiliar o NUGEPNAC na identificação dos processos com possibilidade de autocomposição, nos moldes
previstos no art. 6º, VII, da Resolução CNJ nº 125/2010; 

VII - funcionar como Grupo Decisório do Centro de Inteligência da Justiça Estadual do Maranhão – CIJEMA, com
as atribuições previstas no art. 2º, § 1º, da Resolução-GP nº 9/2023; 

VIII - promover o fluxo de informações sobre os conteúdos dos precedentes com as unidades judiciárias de 1º e 2º
graus do Poder Judiciário do Estado do Maranhão.”

Art. 6º Fica alterada a redação do caput e dos §§ 1º, 2º e 3º do art. 6º da Resolução-GP nº 74, de 15 de dezembro de 2016,
que passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 6º A Comissão Gestora de Precedentes será presidida pelo Vice-Presidente do Tribunal de Justiça.

§ 1º Em caso de ausência ou impedimento do Vice-Presidente, caberá ao desembargador ou à desembargadora
com maior tempo de permanência na Comissão Gestora de Precedentes presidir os trabalhos e decidir sobre as
providências urgentes.

§ 2º Persistindo a impossibilidade dos desembargadores ou das desembargadoras referidos no § 1º, caberá ao
outro desembargador ou à outra desembargadora integrante da Comissão praticar os atos necessários ao regular
andamento dos trabalhos.

§ 3º A Comissão se reunirá bimestralmente, por convocação do seu presidente ou da sua presidenta, ou, a
qualquer tempo, por solicitação de um de seus membros.” (NR)

Art. 7º Fica acrescido o inciso IV ao art. 140 da Resolução GP nº 55, de 31 de março de 2025, com a seguinte redação:

“Art. 140. [...]

IV – Coordenadoria de Recursos Constitucionais.”

Art. 8º Fica acrescida, ao Capítulo III do Título I da Resolução GP nº 55, de 31 de março de 2025, a Seção IV, composta pelo
art. 143-A, com a seguinte redação:

“Seção IV

Da Coordenadoria de Recursos Constitucionais

Art. 143-A. Compete à Coordenadoria de Recursos Constitucionais:

I - processar os recursos extraordinários e especiais interpostos ao Supremo Tribunal Federal e ao Superior
Tribunal de Justiça, bem como os agravos interpostos contra as decisões que inadmitirem os recursos
constitucionais;
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II - analisar, cadastrar e sistematizar, para a busca da informação, os recursos que retornarem do Supremo
Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça;

III - receber os processos que retornarem do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça, dando-
lhes o devido andamento;
IV - extrair certidões, traslados, cartas de sentença e demais documentos;

V - promover, supervisionar e realizar a remessa ao Diário da Justiça Eletrônico Nacional (DJEN) dos atos
judiciais, expedientes e demais publicações correlatas aos recursos extraordinários, especiais, agravos e feitos de
competência da unidade, observadas as normas do Conselho Nacional de Justiça, os atos internos do Tribunal e
as hipóteses legais de sigilo;

VI - supervisionar, organizar e monitorar o processamento em grau de recurso para os Tribunais Superiores;

VII - prestar informações às partes interessadas e aos advogados;

VIII - alimentar os sistemas de informações relativas à movimentação processual;

IX - efetuar a baixa dos processos transitados em julgado em grau de Recurso Especial e Extraordinário, para o
juízo de origem e para a Coordenadoria de Biblioteca e Arquivo;

X - exercer outras atividades sob sua responsabilidade.”

Art. 9º Ficam revogados o inciso III do art. 52 e os arts. 55, 56, 167 e 175 da Resolução GP nº 55, de 31 de março de 2025,
bem como o § 4º do art. 6º da Resolução-GP nº 74, de 15 de dezembro de 2016.

Art. 10. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA JUSTIÇA "CLÓVIS BEVILÁCQUA" DO ESTADO DO MARANHÃO, em São Luís, 27 de abril de 2026.

Desembargador RICARDO TADEU BUGARIN DUAILIBE
Presidente do Tribunal de Justiça

Matrícula 176362

Documento assinado. SÃO LUÍS - TRIBUNAL DE JUSTIÇA, 28/04/2026 12:23 (RICARDO TADEU BUGARIN DUAILIBE)
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